
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1569037 - SP 
(2019/0254319-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : YIZHU WANG
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO PARA ACUSAÇÃO 
TENDO EM VISTA O MARCO TEMPORAL FIXADO PELO STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NECESSIDADE DE MAIORES 
INFORMAÇÕES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No tocante ao pedido de reconhecimento da prescrição da pretensão 
executória, tem-se a impossibilidade de aplicação do precedente do 
Supremo Tribunal Federal (Tema n. 788 – ARE n. 848107), que entendeu 
pela necessidade de trânsito em julgado para ambas as partes. Isso, porque 
o trânsito em julgado para acusação aconteceu em data anterior à fixada no 
julgado da Suprema Corte (12/11/2020).

2. Contudo, o tema deduzido no presente recurso não foi objeto de análise 
pelas instâncias de origem, inexistindo o requisito do prequestionamento, 
motivo pelo qual não pode ser analisado, ante o que preceituam as Súmulas 
n. 282 e 356/STF.

3. Além disso, não é possível analisar a prescrição da pretensão executória 
perante esta Corte Superior, tendo em vista a necessidade de 
mais informações, não constantes nos presentes autos.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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        Brasília, 12 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : YIZHU WANG
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO PARA ACUSAÇÃO 
TENDO EM VISTA O MARCO TEMPORAL FIXADO PELO STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NECESSIDADE DE MAIORES 
INFORMAÇÕES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No tocante ao pedido de reconhecimento da prescrição da pretensão 
executória, tem-se a impossibilidade de aplicação do precedente do 
Supremo Tribunal Federal (Tema n. 788 – ARE n. 848107), que entendeu 
pela necessidade de trânsito em julgado para ambas as partes. Isso, porque 
o trânsito em julgado para acusação aconteceu em data anterior à fixada no 
julgado da Suprema Corte (12/11/2020).

2. Contudo, o tema deduzido no presente recurso não foi objeto de análise 
pelas instâncias de origem, inexistindo o requisito do prequestionamento, 
motivo pelo qual não pode ser analisado, ante o que preceituam as Súmulas 
n. 282 e 356/STF.

3. Além disso, não é possível analisar a prescrição da pretensão executória 
perante esta Corte Superior, tendo em vista a necessidade de 
mais informações, não constantes nos presentes autos.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por YIZHU WANG contra a decisão 
em que rejeitei os embargos de declaração. 
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Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 2 anos 
de reclusão, em regime aberto, e ao pagamento de 10 dias-multa, pela prática do crime 
de uso de documento falso (art. 304, c/c o art. 297, ambos do Código Penal), 
substituída a sanção corporal por restritivas de direitos. 

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo do réu, nos termos da 
ementa de e-STJ fls. 398/399:

FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA DE DOCUMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
HIPOSSUFICIÊNCIA DE RECURSOS NÃO COMPROVADA. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. HC N. 126.292 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. O acusado fez uso do protocolo de residência falso, ao tentar embarcar 
em voo com destino a Dubai. Verificou-se o ingresso do acusado no Brasil, 
em 23.06.14, na condição de turista, sem qualquer registro migratório 
posterior.

2. Materialidade e autoria comprovadas.

3. Não se pode qualificar de grosseira a falsificação capaz de ludibriar e 
induzir em erro o homem médio (STJ, HC n. 201100054425, Rel. Min. Jorge 
Mussi, j. 18.11.08; TRF da 3ª Região, ACr n. 201761080030544, Rel. Des. 
Fed. José Lunardelli, j. 09.03.18, ACr n. 20146123.0002675, Rel. Des. 
Mauricio Kato, j. 09.03.18.

4. A defesa não se desincumbiu do ônus de comprovar a alegada 
hipossuficiência de recursos, não se justificando a reforma da sentença 
neste aspecto.

5. Em Sessão Plenária, o Supremo Tribunal Federal, em 17.02.16, firmou o 
entendimento, segundo o qual "a execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição 
Federal" (STF, HC n. 126.292, Rel. Min. Teori Zavascki, j. 17.02.16). Em 
regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal reafirmou o 
entendimento de que não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência (CR, art. 5º, LVII) a execução provisória de acórdão 
penal condenatório proferido em grau recursal, ainda que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário (STF, Repercussão geral em ARE n. 964.246, Rel. 
Min. Teori Zavascki, j. 10.11.16). A 5ª Turma do TRF da 3ª Região decidiu 
pela expedição de carta de sentença após esgotadas as vias ordinárias (TRF 
da 3ª Região, ACr n. 2014.61.19.005575-3, Rel. Des. Fed. Paulo Fontes, j. 
06.02.17 e TRF da 3ª Região, ED em ACr n. 2013.61.10.004043-0, Rel. Des. 
Fed. André Nekatschalow, j. 06.02.17).

6. Apelação desprovida. Determinada a execução provisória, tão logo sejam 
esgotadas as vias ordinárias.

 

Interpostos embargos infringentes, foram eles desprovidos.

Nas razões do recurso especial, sustentou a defesa violação aos arts. 17, 44 
e 45, todos do CP.

Postulou a absolvição do agravante, ao argumento de que a falsificação 
grosseira configurou a absoluta impropriedade do meio empregado para a consumação 
do crime. 
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Arguiu a desproporcionalidade do valor fixado à título de prestação 
pecuniária, tendo em vista as condições econômicas do agravante. Destacou a 
impossibilidade de ele adimplir a importância fixada.

Inadmitido o apelo extremo, os autos foram encaminhados a esta Corte em 
virtude de agravo.

O Ministério Público Federal manifestou-se conforme o parecer assim 
ementado (e-STJ fl. 522):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. USO DE DOCUMENTO 
FALSO (ART. 304 C/C ART. 297, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). USO 
DEDOCUMENTO FALSO. TESE DE ATIPICIDADE PELA FALSIFICAÇÃO 
GROSSEIRA. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. DESCABIMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 
07/STJ. PARECER PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

 

Às e-STJ fls. 528/535, neguei provimento ao agravo em recurso especial. 

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (e-STJ fls. 
559/561). 

Nas razões do presente recurso, o agravante reitera ocorrência da 
prescrição da pretensão executória, tendo em vista o transcurso do lapso de 4 anos, 
contado a partir do trânsito em julgado para a acusação. Aduz que a prescrição é 
matéria de ordem pública, que pode ser declarada de ofício em qualquer fase 
processual, independentemente de prequestionamento. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o 
provimento do recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Em que pese a argumentação do agravante, não há razões para alteração 
da decisão agravada.

Objetiva a defesa a extinção da punibilidade pela superveniente prescrição 
da pretensão executória, considerando o transcurso do prazo a partir do trânsito em 
julgado para a acusação, que ocorreu no dia 7/5/2019 (e-STJ fl. 510). 

Importante destacar, de início, a impossibilidade de aplicação do precedente 
do Supremo Tribunal Federal que entendeu pela necessidade de trânsito em julgado 
para ambas as partes. Isso, porque o trânsito em julgado para acusação aconteceu em 
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data anterior à fixada no julgado da Suprema Corte, conforme se verifica: 

EMENTA Constitucional. Tema nº 788. Repercussão geral. Penal. Extinção 
da punibilidade. Prazo prescricional. Termo inicial. Pena concretamente 
fixada. Modalidade executória. Artigo 112, inciso I, primeira parte, do Código 
Penal. Literalidade. Aposto “para a acusação” após a expressão “trânsito em 
julgado”. Necessária harmonização. Presunção de inocência (CF, art. 5º, 
inciso LVII). Garantia de necessidade de trânsito em julgado em definitivo 
para o início do cumprimento da pena. Inconstitucionalidade superveniente. 
ADC nºs 44, 53 E 54. Fluência de prazo prescricional antes da constituição 
definitiva do título executivo. Impossibilidade. Necessário nascimento da 
pretensão e da inércia estatal. Retirada da locução “para a acusação” após a 
expressão “trânsito em julgado”. Fixação de tese em consonância com a 
leitura constitucional do dispositivo. Recurso extraordinário ao qual se dá 
provimento. 1. A questão em foco é saber se, à luz do art. 5º, incisos II e 
LVII, da Constituição Federal, o art. 112, inciso I, do Código Penal foi 
recepcionado pelo ordenamento jurídico, diante da previsão literal de que a 
fluência do prazo prescricional da pretensão executória estatal pela pena 
concretamente aplicada em sentença se inicia com o trânsito em julgado 
para a acusação. 2. Nas ADC nºs 43, 44 e 53, cujo objeto se traduziu no 
cotejo da redação dada ao art. 283 do Código de Processo Penal pela Lei 
12.403/11 com o princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da 
CF), a Suprema Corte assentou a necessidade de trânsito em julgado para 
ambas as partes como condição para a execução da pena. 3. A partir da 
revisão do entendimento anterior ' que viabilizava a execução provisória da 
pena ', pôs-se em discussão se a expressão do citado dispositivo “para a 
acusação” manter-se-ia hígida, por determinar a fluência do prazo 
prescricional antes da formação do título executivo. 4. Reconhecidas a 
afronta ao princípio da presunção de inocência (conformado, quanto à 
execução da pena nas ADC nºs 43, 44 e 53), pela manutenção no 
ordenamento jurídico de regra que pressupõe a (vedada) execução 
provisória, a disfuncionalidade sistêmica e a descaracterização do instituto 
da prescrição, declara-se não recepcionado o dispositivo frente à 
Constituição Federal apenas quanto à locução “para a acusação”. 5. Fixa-se, 
em consequência, a seguinte tese: A prescrição da execução da pena 
concretamente aplicada começa a correr do dia em que transita em julgado a 
sentença condenatória para ambas as partes, momento em que nasce para 
o Estado a pretensão executória da pena, conforme interpretação dada pelo 
Supremo Tribunal Federal, nas ADC nºs 43, 44 e 54, ao princípio da 
presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal). 6. No 
caso concreto, entretanto, nas datas nas quais foram proferidas as decisões 
que declararam prescrita a pretensão executória: tanto pelo TJDF como pelo 
STJ (e embora o entendimento na Suprema Corte já fosse em mesmo 
sentido do presente voto), não havia decisões vinculantes na Suprema 
Corte. Desse modo, o condenado obteve decisões favoráveis prolatadas 
pelo sistema de Justiça, que não afrontaram precedentes vinculantes da 
Suprema Corte, ocorrendo a estabilização de seu status libertatis. 
Preponderam, nesse contexto, os princípios da segurança jurídica e da 
proteção da confiança e aplicam-se iguais rati decidendi a todos os casos em 
situação idêntica. Não foi provido, por essas razões, o recurso extraordinário. 
7. Modulam-se os efeitos da tese para que seja aplicada aos casos i) 
nos quais a pena não tenha sido declarada extinta pela prescrição em 
qualquer tempo e grau de jurisdição; e ii) cujo trânsito em julgado para 
a acusação tenha ocorrido após 12/11/20 (data do julgamento das ADC 
nº 43, 44 e 53). 8. Declara-se a não recepção pela Constituição Federal 
da locução “para a acusação”, contida na primeira parte do inciso I do 
art. 112 do Código Penal, conferindo a ela interpretação conforme à 
Constituição para se entender que a prescrição começa a correr do dia 
em que transita em julgado a sentença condenatória para ambas as 
partes.
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(ARE 848107, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 03-07-
2023, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
s/n DIVULG 03-08-2023 PUBLIC 04-08-2023, grifei.)

 

Contudo, como antes analisado, o tema deduzido nos anteriores embargos 
de declaração e no presente recurso não foi objeto de análise pelas instâncias de 
origem, inexistindo o requisito do prequestionamento, motivo pelo qual não pode ser 
analisado, ante o que preceituam as Súmulas n. 282 e 356/STF.

Além disso, não é possível analisar a prescrição da pretensão executória 
perante esta Corte Superior, tendo em vista a necessidade de mais informações, não 
constantes nos presentes autos.

Com efeito, "[e]sta Corte possui entendimento de que a análise do pleito de 
extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão executória cabe ao juízo da 
execução, uma vez que demanda a verificação de diversas informações, não apenas 
quanto o trânsito em julgado para a acusação e início da execução da pena, como 
também acerca da ocorrência de incidentes que interferem diretamente na contagem 
do prazo prescricional, nos termos do disposto nos arts. 116, parágrafo único e 117, 
incisos V e VI, ambos do CP. Julgado: AgRg no HC 457.810/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018" (AgRg no HC n. 
473.344/PB, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 
26/3/2020)" (AgRg no AgRg no HC n. 718.230/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
10/3/2023).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇAÕ PENAL. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme informações do site do Tribunal de origem, não houve 
interposição de recurso contra o acórdão da apelação, o qual fixou a pena da 
agravante em 2 anos de reclusão, no regime inicial aberto, substituída por 
restritivas de direitos, mais 10 dias-multa, pela prática do delito tipificado no 
art. 313-A do Código Penal - CP, ocorrendo, assim, o trânsito em julgado.

2. A prescrição da pretensão punitiva (matéria de ordem pública) pode ser 
declarada de ofício, em qualquer fase do processo (art. 61 do Código de 
Processo Penal - CPP). Isto é, a análise da questão cabe ao juízo ou tribunal 
no qual se encontra tramitando o feito.

Ocorrendo o trânsito em julgado da condenação, a competência será do 
juízo da vara de execuções penais (art. 66, II, da Lei n. 7.210/84).

Ademais, o Tribunal a quo não apreciou o tema. Segundo a jurisprudência 
desta Corte, "ainda que se trate de matéria de ordem pública, é inviável 
o conhecimento, por esta Corte, de alegação de prescrição da 
pretensão executória, se o tema não foi objeto de prévia deliberação 
pelas instâncias ordinárias, sob pena de indevida supressão de 
instância" (AgRg no AREsp n. 2.160.511/SP, relator Ministro Reynaldo 
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Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/9/2022).

3. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 808.698/DF, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023, grifei.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2019/0254319-1 AREsp 1.569.037 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035702320154036119  01152015  08505056270201425  201561190035709  
35702320154036119  8505056270201425

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : YIZHU WANG 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : YIZHU WANG 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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